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Pndo   prcfcntc  a  Sua  iMagcílade  cm  con- 
iulra  cia  Junta  doCornmcrcio  dcílcs  Rei- 
nos, e  íeiís  Domínios  ,  que  a  errada  nuel-. 
ligcncia,  ouaífeélada  ignorância    do  Pa- 
ragrafo Decimo  quarto  do  Capitulo  De- 
cmio  fetimo  dos  Eíbtutos  da  mcfma  Jun- 
ta ,  havia  introduzido  o  abuzo  de  fe  nao 
pagarem   os  Fretes    do  Brazil  para  eíte  Ileino ,   antes  de 
Ic  completar  o  termo  de  dezoito  mezes ,  declarados  no  re- 
tendo   1  aragrafo  para  muito   diverío    fim  ;    fendo   que   os 
fretes  eftaÓ  vencidos  Jogo  que  fe  defcarrcga6  as  fazendas  : 
ti  que,   ajnda  obfervada   na  fua  verdadeira  ,   e  literal   in- 
telligencia   a  difpofiçao  do  referido  Paragrafo,  fentiriao  os 
Proprietários  dos  Navios  o  incommodo  de  efperar  larao  ef- 
paço  pela  cobrança  dos  Fretes ,  ao  mefmo  tempo  que  a  li- 
berdade  concedida  no   Alvará   de   lo.   de  Septembro    de 
1765.  lhes   dá   a  occaliao  de  multiplicar,  ou  repetir  (  ain- 
da que  utilmente  )  as  defpezas  com  os  feus  Navios  •    Pelo 
que  parecia  á  Junta ,  que  entre  outras  provindencias  ,  fobre 
as  quaes  tem  baixado  Alvará,  feria  conveniente  que  Sua  Ma- 
geltade  mandaíTe  abolir  a  difpofiça6  do  referido    Paragra- 
fo quatorze  do  Capitulo  defafete   dos  Eílatutos    da  meíma 
Junta  ^  Foy  o  meimo  Senhor  fervido  determinar   em  Re- 
loluçao  de  vinte  e  nove  de  Abril  deíle  corrente  anno,  que 
a  cobrança^^dos  Fretes  do  Brazil,  quanto  ao  tempo,  fique 
a  convenção  das  partes  ,  fem  embargo   do  referido  Eílaru- 
to  da  Junta,  que   Sua  Mageítade  ha  por  abolido,  quanto 
a  eíle  Paragrafo    E  para    que  chegue  á  noticia   de  todos, 
fe  faz  publica  eíla    Refoluçaô  de  Sua  Mageílade  por  cuja 


Joaõ  Luiz  de  Souza  Sayaõ, 
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